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I - DAS RAZÕES PARA A IMPUGNAÇÃO.
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Assim, diante dos apontamentos apresentados acima, esse Conselho, ora impugnante, 

vem requerer a retificação desses itens em edital, conforme os argumentos que passa a 

expor:

II - DAS COMPETÊNCIAS OUTORGADAS LEGALMENTE AOS TÉCNICOS 

INDUSTRIAIS.
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Concessa vênia, é nítido e evidente que o objeto do edital é extensivo aos Técnicos 

Industriais em suas diversas modalidades e observadas suas formações técnicas, uma 

vez que também são responsáveis técnicos pela execução, projeto e condução de serviço 

nos moldes Lei 5.524/68 e do Decreto 90.922/85, nos seguintes termos:

III -DA LEGALIDADE. 

O princípio da legalidade, previsto no art. 37 da Constituição 

Federal, se constitui como um dos pilares do direito administrativo brasileiro, devendo ser 

obedecido em todas as situações pelo gestor público.

Conforme explicado por Maria Sylvia Zanella di Pietro, a legalidade 

lei, ao mesmo tempo em que os define, estabelece também os limites da atuação 

administrativa que tenha por objeto a restrição ao exercício de tais direitos em 

benefício da coletividade.

O que se pode extrair desse princípio é que a vontade da Administração 
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Pública é aquela que decorre da lei e por ser submissa a ela, não pode levar a termo 

interpretação extensiva ou restritiva de direitos, quando a lei assim não o dispuser 

de forma expressa.

Outrossim, a obrigatoriedade no cumprimento do princípio da 

legalidade, o qual apresenta-se como um relevante sustentáculo do direito 

brasileiro, e está previsto no inciso II do artigo 5º da Constituição Federal, que assim 

imado da lei ante a imposição da força, e conduz à 

segurança jurídica.

Sendo mister ressaltar que o princípio da obrigatoriedade da lei é condição 

de eficácia do princípio da legalidade, e prevê que há presunção absoluta de que o 

destinatário da lei a conhece e não pode se escusar de seu cumprimento alegando 

ignorância ou erro, conforme o disposto no art. 3º da Lei de Introdução ao Código Civil 

brasileiro, Decreto-Lei nº 4.657 de 1942..

Assim, o artigo 67 da Lei N° 14.133 de 1° de abril de 2021 que Regulamenta, 

institui normas para Lei de Licitações e Contratos Administrativos.e dá outras providências.
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Destarte, em observância a tal princípio é que esse Conselho requer as 

retificações em edital dos itens já apresentados, sob pena de tornar o certame eivado de 

nulidade posterior.

IV - DOS PEDIDOS.
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